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Há poucos di as a i mprensa noticiava que o Presi dent e da República teria avent ado 

perant e al guns j uristas e me mbr os do Consel ho Federal da Or de m dos Advogados do 

Br asil, a i ntenção de convocar uma "Constit ui nte excl usi va" para alterar a Cart a de 1988 

visando concretizar a chamada "Ref or ma política" que o processo de e menda não teria o 

condão de concretizar, idéi a de certa for ma ta mbém defendi da por assessores próxi mos 

do Presi dent e, o que provocou sérias críticas no mundo j urí dico, incl usi ve deste 

articulista que fez publicar arti go e m que cha mava a atenção para o equí voco da tese.  

Agora o te ma volta a ser tratado, incl usi ve aqui no Estado do Mat o Gr osso do Sul 

através de arti go de aut oria do j urista Tarso Genr o, at ual ment e i nfl uent e assessor do 

Presi dent e da República, publicado pel o Jornal Eletrônico Ca mpo Grande Ne ws (col una 

Debat es). 

De outro lado, o Jornal o Pr ogresso de Dourados, que circul ou e m 25. 08. 06 noticia que 

o candi dat o ao Senado pelo PDT e presi dent e regional do parti do, João Leite Schi mi dt 

teria defendi do "a convocação de uma Asse mbl éia Naci onal Constit ui nte para 

el aboração de uma nova Cart a Magna para o País" sob o argument o de "a at ual 

Constit uição Federal está exauri da".  

De acordo com o menci onado peri ódico o il ustre político teria afir mado que com "uma 

nova constit ui nte, o Congresso vai abrir mão de fazer leis e refor mas para se prot eger. 

Te mos que ter uma constitui nt e pura e que se dissol va. Que m partici pou não pode 

disput ar a próxi ma eleição".  

A t ese é de manifest o equí voco, em que pese o respeit o mereci do pel o il ustre político 

sul mat ogrossense.  

Co mo afir mei e m arti go ant eri or e volt o a repetir, aqui, o poder constit ui nt e ori gi nári o 

corporificado no legislador constit ui nte de 1988 estabel eceu clara e expressa ment e os 

dois mecanis mos de refor ma da Constit uição, de modo a adapt á-la as mudanças soci ais, 

quais seja m, o processo de e mendas constit uci onais, deli neado no art. 60 da própria 

Cart a da República, com seu quor um qualificado e tramit ação e m dois t urnos, e a 

Revi são Constit uci onal prevista no art. 3º do ADCT, a ser realizada uma única vez, após 

ci nco anos da promul gação da Constit uição Federal pel os me mbr os do Congresso 

Naci onal, o que já acont eceu.  

É preciso rele mbrar que o processo de mudança das constit uições obj etiva, em últi ma 

análise, o estabel eci mento de um canal per manente entre o ordena ment o j urídico mai or 

e a soci edade, de modo que esta possa fazer val er seu i nteresse legíti mo no senti do de 

que as nor mas funda mentais de um país esteja m em consonânci a com sua di nâ mi ca 

pr ópria. Por isso, o constitui nt e brasileiro manifestou-se, em 1988, de for ma cristali na 

quant o ao processo de refor ma da Constit uição, optando de for ma i nequí voca pel o 



instrument o da e menda constit uci onal, com o seu pr ocedi ment o mais rí gi do e quorum 

qualificado, consci ente da relevância e da necessidade de estabili dade nas relações 

jurí dico-i nstit uci onais em u m país como o Brasil, de pouco esti ma pel a sua Constit uição 

e acost umado a i mpor alterações no Text o Mai or por razões ne m se mpre as mais nobres 

e relevant es.  

Assi m, i mpede reiterar que as nor mas constit uci onais não pode m se constituir em 

bl ocos rígi dos i mut áveis, num engessa ment o normati vo e m que uma geração det er mi na 

o arcabouço j urí dico, político econô mi co e soci al das gerações subseqüent es. Todavi a, 

exista m det er mi nadas matérias que deve m e de fato são prot egi das até mesmo contra o 

querer de mocrático, como são aquelas previst as no art. 60, `PAR̀  4º, do Text o 

Supre mo. Por consegui nte, a ori ge m da mudança, inerente à di nâ mi ca soci al, deve ser 

contrabal ançada com a estabili dade i nstituci onal, especi al ment e e m países como o 

Br asil, onde as i niciati vas oport unistas cost uma m pr oliferar e acomodar-se e m uma 

i mpressi onant e vel oci dade, ne m se mpre atendendo a ansei os verdadeira mente nobres, 

mas i medi atistas e conj unt urais que reduze m e até mes mo i mpede m a discussão dos 

paradi gmas constit uci onais de uma nação, bastando para se const atar este fat o ver a 

quanti dade de Emendas que Constit uição já recebeu e m menos de vi nt e anos de 

existênci a, al gumas alterando ou si mpl es ment e supri mi ndo preceit os que sequer 

chegara m a ser regul a ment ados.  

A i nstit uição do poder constit ui nte ori gi nári o através da convocação da Asse mbl éi a 

Naci onal Constit ui nte por inter médi o da Emenda Constit uci onal nº 26 de 1985, por 

mai s que se apartasse dos estreit os parâ metros legais e constit uci onais, induvi dosa ment e 

constit ui u-se numa cl ara convergênci a de percepções a respeit o do esgot ament o do 

model o i nstit uci onal vi gent e e da necessi dade de se efeti var a transi ção pacífica para 

u ma nova reali dade que se avi zi nhava com o fi m do regi me militar e o ret orno à 

nor mali dade de mocrática, o que a t oda evi dência não ocorre na sit uação ora vi venci ada 

pel a nação brasileira, em que pese à gravi dade da crise de morali dade que perpassa nas 

instit uições mais relevantes da República, incl usi ve no Parla ment o.  

Assi m, não se concebe co mo se poderia j ustificar a convocação de uma Asse mbl éi a 

Constit ui nt e para escrever uma nova Carta se não ocorreu nenhu ma rupt ura, quant o 

mai s profunda na orde m política i nstit uí da que possa justificar o cha ma ment o do titular 

do poder constit ui nte origi nári o para que escol ha seus represent antes para escrever uma 

nova Constit uição quando a Carta vi gent e sequer foi total ment e regul a mentada quant o 

mai s concretizada.  

O poder constit ui nt e ori ginári o soment e pode ser cha mado a se manifestar em 

mo ment os de efeti va transição, de rupt ura (ai nda que vi ol ent a) de um ordena ment o 

jurí dico-i nstit uci onal necrosado para um novo que atenda aos cla mores de mudança da 

nação, o que ne m de l onge ocorre no mo ment o e m que vi ve a nação brasileira, pois 

mer a mudança de regras do j ogo político ja mais poderá j ustificar o rompi ment o da 

or de m constit uci onal.  

Mer a alteração do siste ma político ou adequação deste a uma nova reali dade pode e 

deve ser levada a efeito através do mecanis mo de e menda, cuj o procedi ment o encontra-

se expressa ment e previsto no própri o Text o Mai or. 



Parece óbvi o afir mar que não se j ustifica a convocação do titular do poder constit ui nte 

ori gi nári o pel o poder constit ui nte deri vado, em vi olação ao text o expresso da Carta 

Republicana para escrever uma nova Constit uição,  sob o falso argument o de que aquel a 

estaria "exauri da" quando a grande mai oria dos seus preceit os sequer foram 

regul a ment ados quant o mai s concretizados. Por consegui nt e, ao invés de destruir aquil o 

que o constit ui nte nos legou precisa mos concretizar na vi da das pessoas as promessas 

por ele escritas na Carta de 1988.  

Nesse cont ext o, a i déi a de romper com a orde m constit uci onal vi gent e para atender a 

interesses menos nobres, a par de extravagant e não se mostra j ustificada representando 

apenas mais uma das mui tas tent ativas de gol pe que a Carta da República tem si do 

víti ma nesses dezesset e anos de vi gência. É preciso ficar alerta para esse equi voco não 

se concretize.  
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